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Audiência solene do Tribunal de Justiça 

 

Entrada em funções de novos juízes no Tribunal Geral da União Europeia e no 
Tribunal da Função Pública da União Europeia 

 

Por decisão de 23 de março de 2016, os representantes dos Governos dos Estados-Membros 
nomearam juízes no Tribunal Geral da União Europeia, para o período de 13 de abril de 2016 a 31 
de agosto de 2016, Zoltán Csehi, Constantinos Iliopoulos, Anna Marcoulli, Nina Półtorak e Dean 
Spielmann. Leopoldo Calvo-Sotelo Ibáñez-Martín e Virgilijus Valančius foram nomeados juízes no 
Tribunal Geral para o período compreendido de 13 de abril de 2016 a 31 de agosto de 2019. 

Estas nomeações marcam a primeira etapa da implementação da reforma da arquitetura 
jurisdicional do Tribunal de Justiça da União Europeia, que prevê um aumento do número dos 
juízes do Tribunal Geral e uma evolução da estrutura da Instituição, com a transferência para o 
Tribunal Geral da União Europeia da competência para se pronunciar em primeira instância sobre 
os litígios em matéria de função pública e com a dissolução do Tribunal da Função Pública da 
União Europeia. 

Por outro lado, por decisão de 22 de março de 2016, o Conselho da União Europeia nomeou 
Alexander Kornezov e João Sant'Anna juízes no Tribunal da Função Pública da União Europeia, 
para o período compreendido entre 13 de abril de 2016 e a data da transferência de competência 
desta jurisdição para o Tribunal Geral da União Europeia. 

No dia 13 de abril de 2016 realiza-se uma audiência solene no Tribunal de Justiça por ocasião da 
prestação de juramento e da entrada em funções dos novos juízes. 

A cerimónia será transmitida em direto no dia 13 de abril de 2016 a partir das 17h30 no sítio: 
http://conference.connectedviews.com/Live.aspx?i=cdj. 

 

Curricula vitae dos novos juízes  

 

Constantinos Iliopoulos 

nascido em 1948; licenciado em Direito pela Universidade de Atenas (1971); licenciado em 
Ciências Económicas (estudos pós-universitários) pela Universidade de Economia de Atenas 
(1974); inscrição na Ordem dos Advogados de Atenas (1973); doutor em Direito da Universidade 
de Hamburgo (1984); advogado (1973-2016); professor de Direito Económico Internacional e 
Europeu (2007-2015) e professor no programa de master em Direito Internacional e em Direito 
Europeu da Energia (2015-2016) na Faculdade de Direito da Universidade da Trácia; assistente 
(1980-1984), regente (1992-2006) e professor convidado (2015) na Faculdade de Direito da 
Universidade de Hamburgo; membro da Comissão helénica da Concorrência (1992-2006); 
consultor jurídico do Ministro do Desenvolvimento Económico e da Energia (2007-2009); consultor 
jurídico nomeado pelo Governo da República de Chipre (2002-2003); membro do conselho de 
administração do Centro para o Direito Económico Internacional e Europeu de Salónica (2005-
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2011); tesoureiro (1987-2000) e secretário-geral (2000-2016) da Associação helénica para o 
Direito Europeu; membro fundador e secretário-geral da Associação helénica para o Direito da 
Energia (2012-2016); vice-presidente da Associação germano-helénica de juristas (Hamburgo) 
(1987-2016); secretário-geral da Associação greco-alemã de juristas (Atenas) (1990-2016); autor 
de numerosas publicações; juiz no Tribunal Geral desde 13 de abril de 2016. 

 

Leopoldo Calvo-Sotelo Ibáñez-Martín 

nascido em 1957; licenciado em Direito pela Universidade Complutense de Madrid (1979) e 
master na Fletcher School of Law and Diplomacy da Universidade de Tufts (Estados Unidos) 
(1985); professor de Direito na Universidade CEU San Pablo (1985-1993); letrado no Consejo de 
Estado (1983-1996); secretário-geral do Center for the Advanced Study in the Social Sciences da 
Fundação Juan March (1991-1996); sub-secretário no Ministério da Administração Interna 
(1996-2001); jurista de empresa (2001-2003); advogado (2004-2005); diretor do master em 
Relações Internacionais e professor de Direito no Instituto de Empresa (2007-2013); letrado mayor 
no Consejo de Estado (2005-2016); juiz no Tribunal Geral desde 13 de abril de 2016. 

 

Dean Spielmann 

nascido em 1962; licenciado em Direito pela Universidade Católica de Lovaina (1988) e Master of 
Laws pela Universidade de Cambridge (1990); assistente de investigação na Universidade 
Católica de Lovaina (1991-1997); advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Luxemburgo 
(1989-2004); membro dos Comités dos Direitos do Homem e de Direito Penal do Council of Bars 
and Law Societies of Europe (CCBE) (2002-2004); membro da Rede da União Europeia de peritos 
independentes em matéria de Direitos Fundamentais (2002-2004); membro da Comissão 
consultiva dos Direitos do Homem no Luxemburgo (2000-2004); juiz (2004-2015), presidente de 
secção (2011-2012), vice-presidente (2012), e em seguida presidente (2012-2015) do Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem; regente associado na Universidade do Luxemburgo (1996-
2006); professor na Universidade Nancy 2 (1997-2009); membro do Institut grand-ducal, 
departamento das Ciências Morais e Políticas (desde 2002); Honorary Fellow do Fitzwilliam 
College da Universidade de Cambridge (desde 2013); Honorary Bencher do Gray’s Inn em 
Londres (desde 2013); professor honorário na University College da Universidade de Londres 
(desde 2013); membro de comités científicos de diversas revistas jurídicas; autor de numerosas 
publicações; juiz no Tribunal Geral desde 13 de abril de 2016. 

 

Virgilijus Valančius 

nascido em 1963; licenciado em Direito pela Universidade de Vilnius (1986); doutor em Direito 
(2000); procurador no Ministério Público de Vilnius (1986-1990); juiz (1991-1994) e vice-presidente 
(1993-1994) do Tribunal de primeira instância de Vilnius; juiz e presidente da secção cível (1995-
2002) do Tribunal de Segunda Instância da Lituânia; juiz (2002-2013) e presidente (2002-2008) do 
Tribunal Administrativo Supremo da Lituânia; regente na Universidade de Vilnius (1997) e na 
Universidade Mykolas Romeris (1998-2004); professor associado (2004-2008), chefe do 
departamento de Processo Civil (2002-2006) e encarregado de curso (desde 2008) na 
Universidade Mykolas Romeris; presidente da Associação Europeia de Magistrados (AEM) (2006-
2008); vice-presidente da União Internacional dos Magistrados (UIM) (2006-2014); membro do 
Conselho consultivo dos juízes europeus (CCJE) (2000-2014); membro do conselho de 
administração da association des Conseils d’État et des juridictions administratives suprêmes de 
l’Union européenne (Associação dos Conselhos de Estado e das Jurisdições Administrativas 
Supremas da União Europeia, ACA-Europe) (2010-2013); membro do comité consultivo da 
Academia de Direito Europeu (ERA) (2008-2011); juiz no Tribunal Geral desde 13 de abril de 
2016. 



 

Zoltán Csehi 

nascido em 1965; licenciado em Direito pela Universidade Loránd Eötvös de Budapeste (1990), 
em História de Arte (1992) e Master of Laws da Universidade de Heidelberg (1991); doutor em 
Direito (2004); advogado inscrito da Ordem dos Advogados de Budapeste (1995-2016); professor 
associado de Direito (1991-2005) e professor de Direito (2005-2016) na Universidade Loránd 
Eötvös; chefe do departamento de Direito Comercial (2007-2013), em seguida chefe do 
departamento de Direito Privado e Comercial e professor (2013-2016) na Universidade Católica 
Péter Pázmány de Budapeste; professor convidado da Universidade Católica de Lyon (2013-
2016); árbitro no Tribunal de Arbitragem permanente associado à bolsa húngara e árbitro ad hoc 
(2004-2016); juiz no Tribunal Geral desde 13 de abril de 2016. 

 

Nina Półtorak 

nascida em 1971; licenciada em Direito pela Universidade Jagellonne de Cracóvia (1995); doutor 
em Direito (2001); professora com o grau habilitacja em Ciências Jurídicas (2011); professora 
associada (2003-2013) em seguida professora (desde 2013) na cátedra de Direito da União 
Europeia da Universidade Jagellonne; diretora de programas dos estudos pós-universitários em 
Direito da União Europeia da Universidade Jagellonne (2006-2013); Visiting Scholar na 
Universidade de Oxford (1998) e no Instituto Universitário Europeu de Florença (2005); inscrita na 
Ordem dos Advogados de Cracóvia (2000); consultora jurídica (2000-2012); juíza no Tribunal 
administrativo regional de Cracóvia (2012-2016); destacada junto do Tribunal Administrativo 
Supremo da República da Polónia (2014-2016); diretora do departamento de Direito Europeu do 
Tribunal Administrativo Supremo (2013-2016); autora de numerosas publicações em Direito 
Europeu; juíza no Tribunal Geral desde 13 de abril de 2016. 

 

Anna Marcoulli 

nascida em 1974; licenciada em Direito pela Universidade de East Anglia (1995) e Master of Laws 
da Universidade de Bristol (1996); inscrita na Ordem dos Advogados de Chipre (1997); membro 
do Serviço Jurídico da República de Chipre, afeta ao departamento de Direito da União Europeia 
(1998-2008); perita nacional destacada na divisão «Investigação e Documentação» do Tribunal de 
Justiça da União Europeia (2005-2007); consultora jurídica da presidência cipriota do Conselho da 
União Europeia (2012); membro do serviço jurídico da Comissão Europeia (2008-2016); juíza no 
Tribunal Geral desde 13 de abril de 2016. 

 

João Sant’Anna 

nascido em 1957; licenciado em Direito pela Universidade Clássica de Lisboa (1980); monitor de 
Direito Administrativo na Universidade Clássica de Lisboa (1979-1980); estudos no domínio da 
propriedade industrial no Instituto Max-Planck de Munique (1982-1984); administrador e em 
seguida chefe de divisão no Ministério da Administração Interna (1980-1986); advogado (1981-
1986); no Parlamento Europeu, administrador na Direção-Geral da Informação e das Relações 
Públicas (1986-1987), na Direção-Geral da Investigação e dos Estudos (1987-1992), na 
Direção-Geral do Pessoal, do Orçamento e das Finanças (1992-1996) e no Serviço Jurídico 
(1996-2000); chefe do Departamento Administrativo e Financeiro (2000-2007), em seguida diretor 
do Departamento Jurídico (2007-2011) e da Direção A (2012-2016) do Provedor de Justiça 
Europeu; juiz no Tribunal da Função Pública desde 13 de abril de 2016. 

 



Alexander Kornezov 

nascido em 1978; licenciado em Direito pela Universidade São Clemente de Ácrida, Sófia (2002) e 
LL.M em Direito Europeu no Collège d’Europe de Bruges (2004); doutor em Direito (2008); 
advogado inscrito na Ordem dos Advogados de Bruxelas (2004-2006); encarregado de curso de 
Direito Processual da União Europeia na Universidade de Economia Nacional e Mundial de Sófia 
(2008-2012) e na Universidade São Clemente de Ácrida, Sófia (2010-2013); professor associado 
de Direito da União Europeia e de Direito Internacional Privado na Academia búlgara das Ciências 
(desde 2014); assistente convidado na Universidade de Cambridge e na Universidade Católica de 
Lovaina; referendário no Tribunal de Justiça (2007-2016); fundador e membro da direção da 
Associação búlgara de Direito Europeu; editor-chefe do jornal de Direito Europeu Evropeiski 
praven pregled; autor de numerosas publicações em matéria de Direito Europeu; juiz no Tribunal 
da Função Pública desde 13 de abril de 2016. 
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